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SUGESTÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1.
Constata com interesse que a Comissão começou a incluir referências claras à responsabilidade social das empresas (RSE) nos acordos comerciais da UE; entende que, tendo em conta o papel essencial desempenhado pelas grandes empresas, respetivas filiais e cadeias de abastecimento no comércio internacional, a responsabilidade social e ambiental das empresas deve tornar-se parte integrante dos capítulos relativos ao "Desenvolvimento sustentável" dos acordos de comércio da UE; solicita à Comissão que elabore propostas concretas para a aplicação dos princípios de RSE no âmbito da política comercial;

2.
Compromete-se a continuar a intensificar de forma consistente os seus esforços para que as instituições e os funcionários da UE, incluindo o Representante Especial da UE para os Direitos Humanos, respeitem, em todas as relações externas e ações da UE, as normas sociais, ambientais e em matéria de direitos humanos;

3.
Sublinha que o fomento da RSE é um objetivo que conta com o apoio da União Europeia, pelo que esta deve assegurar que as suas políticas externas contribuam para o desenvolvimento sustentável e para o desenvolvimento social dos países em questão;

4.
Exorta a Comissão a basear-se nas orientações da OCDE para as empresas multinacionais, incluindo o procedimento de reclamação, aquando da elaboração de propostas concretas para a aplicação dos princípios de RSE;

5.
Felicita todos os Estados membros da OCDE pelo vasto trabalho que desenvolveram em relação às orientações da OCDE para as empresas multinacionais, as quais foram publicadas em 25 de maio de 2011; constata que 44 governos que subscreveram estas orientações – os quais representam todas as regiões do mundo e 85 % do investimento direto estrangeiro – incentivam as suas empresas a respeitar recomendações de grande alcance para uma conduta empresarial responsável no país onde operam;

6.
Admite que os atuais imperativos em matéria de ambiente e alterações climáticas e o desenvolvimento de cadeias globais de produção exigem que o âmbito do conceito de RSE seja mais alargado do que se pretendia quando foi concebido; considera, portanto, necessário definir um conceito de RSE atualizado, que esteja relacionado com os direitos laborais e os direitos humanos, as questões de emprego, bem como com a proteção do ambiente, as preocupações em matéria de alterações climáticas e a luta contra a corrupção e a evasão fiscal;

7.
Solicita que todas as empresas europeias que operam em países terceiros e têm mais de 1 000 trabalhadores sejam obrigadas a aplicar, a partir 1 de janeiro de 2014, as orientações da OCDE para as empresas multinacionais;

8.
Solicita à Comissão que inclua uma cláusula relativa à RSE em todos os acordos de comércio e de investimento bilaterais assinados pela UE, com base nos princípios da RSE definidos a nível internacional – colocando a ênfase no desenvolvimento sustentável e na boa governação e centrando-se claramente nos direitos humanos, no trabalho digno, nas normas laborais, na liberdade de associação, na negociação coletiva e noutras preocupações sociais –, em particular a atualização de 2010 das orientações da OCDE; sugere que esta cláusula harmonize as normas e os conceitos existentes, a fim de assegurar a comparabilidade e a equidade, e contenha medidas para o controlo destes princípios a nível da UE e para a sua aplicação, e que sejam criados pontos de contacto nacionais que sirvam de fóruns para questões relacionadas com as orientações da OCDE, como o requisito relativo ao controlo das atividades das empresas e das suas filiais e cadeias de abastecimento e a obrigação de diligência; 

9.
Apela à Comissão para que garanta que todas as empresas que operam no mercado único, incluindo as empresas multinacionais cujas filiais e cadeias de abastecimento estão situadas na UE, cumpram todas as suas obrigações legais, tanto a nível nacional como a nível da União, a fim de assegurar uma concorrência leal e exponenciar as vantagens para os consumidores da UE; apela igualmente à Comissão para que promova ativamente uma conduta empresarial responsável junto das empresas da UE que operam no estrangeiro, procurando assegurar, em particular, o cumprimento rigoroso de todas as suas obrigações legais decorrentes das respetivas legislações nacionais ou das obrigações legais bilaterais ou internacionais às quais as suas atividades estão sujeitas, assim como o respeito das normas e regras internacionais em matéria de direitos humanos, trabalho e ambiente; propõe, neste sentido, à Comissão que colabore ativamente com os seus parceiros nos países emergentes e em desenvolvimento, para que procedam ao intercâmbio de boas práticas e de conhecimentos sobre as formas e os métodos para melhorar o clima empresarial e sensibilizar para uma conduta empresarial responsável;

10.
Sugere que os governos dos Estados‑Membros solicitem ao BEI a inclusão de uma cláusula relativa à RSE nas suas intervenções;

11.
Solicita à Comissão que introduza um procedimento mais aberto e claro para a apresentação e tratamento de queixas por incumprimento dos princípios de RSE, como mecanismos de coação, e que proceda à abertura de inquéritos sempre que necessário;

12.
Apela à Comissão para que exorte as empresas a aplicar o princípio de RSE; sublinha a necessidade de apoiar e incentivar a difusão de tais práticas entre as PME, reduzindo simultaneamente ao mínimo os encargos em termos de custos e de burocracia;

13.
Insta a Comissão a incluir uma cláusula relativa à RSE nos acordos com organizações não governamentais (ONG), nomeadamente as que levam a cabo atividades em prol do desenvolvimento; 

14.
Apela à Comissão para que utilize de forma mais eficaz as medidas baseadas em incentivos e esteja mais atenta à supervisão e garantia de que as empresas multinacionais, cujas filiais e cadeias de abastecimento se situam em países que participam no SPG e no SPG+ – independentemente de se encontrarem ou não sediadas na União Europeia –, bem como os países em questão, a) respeitam as respetivas obrigações legais, nacionais e transnacionais no domínio dos direitos humanos, das normas sociais e laborais e das regras ambientais, b) demonstram um empenho genuíno no respeitos dos direitos, na proteção e no bem-estar dos seus trabalhadores e dos cidadãos em geral, c) respeitam a liberdade de associação e os direitos de negociação coletiva e d) reagem a uma eventual infração de forma rápida e eficaz;

15.
Insta a Comissão a promover a RSE em instâncias multilaterais, apoiando uma maior cooperação entre a OMC e outras instâncias multilaterais que se ocupem da RSE, como a OIT e a OCDE;

16.
Recorda que já existem contenciosos judiciais e alternativas aos mesmos para resolver litígios comerciais e/ou reclamar uma indemnização pelas externalidades negativas decorrentes de atividades empresariais irresponsáveis ou ilegais; insta, neste contexto, a Comissão a fomentar a sensibilização para as duas possibilidades tanto junto da comunidade empresarial como do público em geral; relembra que a Câmara de Comércio Internacional (CCI) disponibiliza serviços de resolução de litígios para cidadãos, empresas, Estados, organismos públicos e organizações internacionais que procurem alternativas aos contenciosos judiciais, os quais podem contribuir para melhorar o acesso efetivo das vítimas à justiça em caso de violação das práticas empresariais responsáveis que causem danos económicos, sociais e ambientais na UE e/ou no estrangeiro;

17.
Apela à supervisão das medidas restritivas (sanções, boicotes, embargos) e a regimes de licenciamento, a nível da União, dos produtos de dupla utilização;

18.
Exorta à criação de mecanismos para que os princípios de RSE sejam respeitados não só pela empresa ou pelo contratante principal que beneficia de um acordo comercial, como também por quaisquer subcontratantes ou cadeias de abastecimento que aqueles possam utilizar, no fornecimento de bens, trabalhadores ou serviços, assegurando, deste modo, a igualdade de condições baseada numa remuneração justa e em condições de trabalho dignas e garantindo os direitos e as liberdades sindicais;

19.
Solicita à Comissão que melhore o seu modelo de avaliação do impacto na sustentabilidade, para que este reflita adequadamente as implicações económicas, sociais, de direitos humanos e ambientais – incluindo os objetivos de mitigação das alterações climáticas – das negociações comerciais; insta a Comissão a garantir o seguimento dos acordos comerciais com os países parceiros da UE, procedendo, antes e depois da assinatura de um acordo comercial, a estudos de impacto na sustentabilidade que tenham especialmente em conta os setores vulneráveis;

20.
Salienta que, na sequência da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, o Parlamento deve ser plenamente informado sobre a forma como os resultados das avaliações de impacto na sustentabilidade (AIS) dos acordos são incorporados nas negociações antes da sua conclusão e sobre os capítulos dos acordos que foram alterados para evitar eventuais impactos negativos identificados nas AIS;

21.
Solicita a criação de um sistema de cooperação jurídica transnacional entre a UE e os países terceiros signatários de acordos de comércio bilaterais, a fim de garantir o acesso efetivo à justiça das vítimas de infrações à legislação social ou ambiental ou de inobservância dos compromissos em matéria de SER por parte de multinacionais ou das suas filiais imediatas, e apoiar a implementação de processos judiciais internacionais para assegurar, se for caso disso, que as infrações à lei cometidas pelas empresas sejam punidas;

22.
Insta ao desenvolvimento de normas de transparência e de responsabilização mais eficazes para as empresas de tecnologia da UE envolvidas na exportação de tecnologias que podem ser usadas para violar os direitos humanos ou de formas que vão contra os interesses da UE em matéria de segurança;

23.
Insta o SEAE a garantir que os funcionários da UE que se ocupam de questões comerciais, e que trabalham em embaixadas da União, recebam formação periódica sobre questões relacionadas com a RSE, sobretudo no que se refere à aplicação do Quadro das Nações Unidas "Proteção, Respeito e Reparação", e que as embaixadas da UE funcionem como pontos de contacto da UE para denúncias relacionadas com empresas da UE e respetivas filiais, uma vez que só existem pontos de contacto nacionais da OCDE nos países que aderiram à OCDE, aos quais, por conseguinte, os trabalhadores dessas empresas em países não membros da OCDE não têm acesso na prática;

24.
Apela à realização de avaliações do impacto das novas tecnologias nos direitos humanos, se possível, logo na fase de investigação e desenvolvimento, e solicita que essas avaliações incluam estudos prospetivos e considerações sobre a determinação de normas para incorporar os direitos humanos na conceção;

25.
Sublinha que a sensibilização, a nível empresarial, para a importância da RSE e as consequências do incumprimento da mesma, enquanto tarefa da Comissão, deve ser acompanhada por uma adequada sensibilização e um desenvolvimento de capacidades a nível dos governos dos países de acolhimento, a fim de garantir a aplicação eficaz dos direitos associados à RSE e o acesso à justiça;

26.
Insta à aplicação do princípio "conhecimento do utilizador final" para garantir um maior controlo e impedir violações dos direitos humanos a montante ou a jusante das cadeias de abastecimento e dos processos de produção ou fluxos de mercado;

27.
Salienta que os futuros acordos bilaterais em matéria de investimento assinados pela UE devem garantir um equilíbrio justo entre a necessidade de proteger os investidores e a necessidade de permitir a intervenção do Estado, especialmente no que se refere a normas sociais, sanitárias e ambientais;

28.
Regista os progressos realizados no âmbito da atual reforma da Diretiva Transparência (2004/109/CE) e da Diretiva Contabilística (2003/51/CE) no sentido de abordar a questão da RSE através de um equilíbrio entre a legítima busca de transparência e responsabilidade e o ónus de informação por parte das empresas; apela à Comissão para que garanta que as empresas abrangidas por estas diretivas sejam obrigadas a informar regularmente sobre as respetivas atividades em matéria de RSE, em conformidade com as orientações da OCDE para as empresas multinacionais, criando simultaneamente regimes especiais para as PME, de modo a viabilizar, do ponto de vista financeiro e administrativo, a obrigação de informação;

29.
Realça que a RSE deve ser introduzida nos acordos comerciais multilaterais e, por conseguinte, insta a Comissão a apoiar propostas neste sentido nas instâncias internacionais, nomeadamente a OCDE e a OIT, bem como a OMC, no contexto pós‑Doha;

30.
Solicita que as futuras medidas em matéria de RSE incluam toda a cadeia de criação de valor, desde a obtenção de matérias-primas até à reciclagem, passando pelo comércio;

31.
Solicita que as políticas de RSE sejam integradas em todos os níveis dos acordos comerciais com a UE e incluam disposições que aumentem a proteção dos trabalhadores migrantes, temporários e destacados;

32.
Considera que a Comissão e os Estados-Membros devem incentivar as empresas da UE a tomarem iniciativas destinadas a promover a RSE e a procederem ao intercâmbio de boas práticas com os seus parceiros noutros países;

33.
Apela a que as políticas em matéria de RSE e os direitos laborais e sindicais fundamentais, como o direito à privacidade e à liberdade de associação, sejam respeitados pelas empresas da UE em todas as suas atividades, independentemente de estarem baseadas na União ou em países terceiros;

34.
Preconiza a consulta e a participação plenas e ativas das organizações representativas, incluindo os sindicatos, no desenvolvimento, no funcionamento e na supervisão dos processos e das estruturas de responsabilidade social das empresas; solicita que essas organizações representativas trabalhem com os empregadores no quadro de uma verdadeira parceria;

35.
Apela a uma supervisão reforçada e mais inclusiva e transparente dos princípios de RSE na política comercial da UE, com pontos de referência claros para avaliar as melhorias, a fim de fomentar a confiança no sistema;

36.
Assinala que a RSE constitui um mecanismo que permite aos empregadores apoiar os seus trabalhadores e as comunidades locais nos países em desenvolvimento, que o respeito da RSE e das normas laborais permite que esses países beneficiem de um comércio internacional acrescido e que a RSE pode assegurar uma repartição equitativa dos benefícios, contribuindo assim para o desenvolvimento da prosperidade económica e social sustentável e para retirar mais pessoas de uma situação de pobreza, sobretudo em tempos de crise financeira; lamenta que, atualmente, os protocolos de intervenção social se revistam de um caráter exclusivamente voluntário e exorta a Comissão a torná-los vinculativos.
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